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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2025
Prezados Acionistas, A Administração da Guaraciaba Transmissora de Ener-
gia (TP Sul) S.A. (GTE) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Ad-
ministração e as Demonstrações Financeiras acompanhadas do relatório do 
Auditor Independente e do parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025. As Demonstrações Financeiras da Com-
panhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM). Mensagem da Administração: O ano de 2025 foi marcado por 
importantes conquistas, reforçando assim o posicionamento estratégico da 
Companhia no setor elétrico brasileiro e seu foco em pilares como eficiência 
operacional, disciplina financeira, valorização de profissionais e respeito ao 
meio ambiente, ratificando o compromisso de transmitir energia com confia-
bilidade e segurança para toda a sociedade. Do ponto de vista operacional, a 
companhia mantém equipe própria e especializada de profissionais dedicados 
às atividades de operação e manutenção dos ativos de transmissão, perse-
guindo sempre disponibilidade do sistema acima de 99%. Algumas soluções 
implementadas ao longo deste ano foram a inclusão de uma fonte segura para 
o serviço auxiliar da SE Paranatinga oriunda do terciário do transformador da 
CNTE e a instalação do circuito fechado de câmeras para acompanhamento 
de manobras operativas na SE Sinop. Desta forma, a Companhia encerrou 
2025 com disponibilidade média dos ativos de aproximadamente 99,96% e ín-
dice PVI/RAP de 2,81%. Ainda no aspecto operacional, em 22 de abril de 2025 
foi publicada a Resolução Autorizativa ANEEL nº 16.080/2025 que autoriza a 
Companhia a implantar um banco de reatores de barra 500kV na SE Marim-
bondo 2 com investimento total de R$ 46,4 milhões e RAP adicional de R$ 6,3 
milhões, ambos os números calculados na data-base junho de 2024. Atual-
mente, os contratos de fornecimento dos reatores e empreitada global já estão 
assinados e a Companhia estima concluir a implantação até abril de 2027, 
prazo definido pelo regulador. No aspecto ambiental, é importante destacar 
que a licença de operação continua vigente até agosto de 2026 e que todas as 
condicionantes ambientais estabelecidas pelo órgão competente (IBAMA) têm 
sido rigorosamente cumpridas. Em abril de 2026 a GTE solicitará a renovação 
da licença, de acordo com o prazo estabelecido na regulação ambiental, de 
maneira que a licença permaneça vigente até parecer do órgão licenciador. 
Abaixo, é possível observar algumas delas: • Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas; • Programa de Monitoramento e Contenção de Processos 
Erosivos; • Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social; • Pro-
grama de Manutenção e Limpeza de Faixa, Vias de Acesso e Subestações; 
• Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR; • Programa de Controle de 
Ocupação e Uso Indevido da Faixa de Servidão. No âmbito social, a Compa-
nhia aprovou o patrocínio de projetos culturais e sociais visando fortalecer a 
sua marca e causar um impacto positivo na sociedade. Os projetos seleciona-
dos foram Abrace o Mar (publicação e distribuição de livros relacionados ao 
tema e visita do autor para contação de histórias nas escolas), Orquestra Maré 
do Amanhã (busca e incentivo a jovens talentos em diversos instrumentos mu-
sicais), Circuito das Estações (4 etapas de corrida de rua), Hospital Pequeno 
Príncipe (maior hospital pediátrico do Brasil) e Hospital Erasto Gaertner (cen-
tro de excelência em prevenção, diagnóstico, tratamento, ensino e pesquisa 
de câncer, referência no sul do Brasil). A segurança da informação e a prote-
ção de dados também são temas de especial importância. A Companhia man-
tém vigente uma política de proteção de dados alinhada aos princípios esta-
belecidos pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), adota procedimentos 
adequados para cumprir todas as determinações legais e tem a satisfação de 
informar que não foi observado nenhum incidente de segurança no período. 
Referente à cibersegurança, a Companhia tomou ações proativas e garantiu o 
atendimento das condições solicitadas pelos órgãos reguladores. Em projetos 
de pesquisa e desenvolvimento, a Companhia concluiu a primeira fase do 
projeto de sensores de monitoramento de bancos de capacitores série, tendo 
obtido resultados bastante interessantes e vislumbrando a aprovação da se-
gunda fase. Outro projeto de sucesso, alvo de constantes elogios em eventos 
importantes do setor como Seminário Nacional de Produção e Transmissão 
de Energia Elétrica (SNPTEE) e também por parte da ANEEL, é o desenvolvi-
mento de um veículo robotizado autônomo para inspeção e monitoramento de 
subestações. Este projeto continua em andamento com expectativa de con-
clusão em 2027. No aspecto financeiro, a Fitch Ratings elevou o Rating Nacio-
nal de Longo prazo da segunda emissão de debêntures da GTE de ‘AA+(bra)’ 
para ‘AAA (bra)’, refletindo o robusto desempenho operacional e financeiro do 
projeto. A conclusão da Fitch é corroborada pela margem EBITDA regulatória 
ajustada de 89,45% em 2025. Não menos importante, a Companhia manteve 
em 2025 sua política de remuneração aos acionistas, distribuindo R$ 23,2 mi-
lhões em dividendos. Esta remuneração está alinhada ao conceito de máxima 
geração de valor aos acionistas sem comprometer a qualidade na operação, 
a remuneração do capital de terceiros e o plano de investimentos da GTE.

As próximas páginas deste relatório abordarão, de forma um pouco mais deta-
lhada, temas relevantes como desempenho operacional e financeiro ao longo 
do exercício de 2025. Sumário Executivo: A Guaraciaba Transmissora de 
Energia (TP Sul) S.A., Companhia privada, de capital fechado, foi constituída 
em 14 de março de 2012 e está estabelecida na Av. Presidente Vargas, nº 955, 
sala 1101 (parte), Centro, Rio de Janeiro - RJ. A Companhia é uma Socieda-
de de Propósito Específico (SPE), formada pelos acionistas State Grid Brazil 
Holding (SGBH) e Copel Geração e Transmissão S.A. (COPEL), e tem como 
objeto social a exploração de concessões de Serviços Públicos de Transmis-
são de Energia.

A Companhia sagrou-se vencedora do Lote B do Leilão de Transmissão nº 
02/2012, realizado pela ANEEL em 09 de março de 2012, cujo Contrato de 
Concessão nº 013/2012 foi assinado em 10 de maio de 2012. O Lote B é com-
posto por uma linha de transmissão em 500 kV de aproximadamente 600 qui-
lômetros de extensão interligando as subestações Ribeirãozinho, Rio Verde 
do Norte e Marimbondo II, pelo seccionamento das linhas de transmissão em 
500 kV Marimbondo – Araraquara C1 e C2, de propriedade de Furnas Centrais 
Elétricas S.A., e pela subestação Marimbondo II, nos estados de Mato Grosso, 
Goiás e Minas Gerais. Adicionalmente, a Guaraciaba recebeu da ANEEL uma 
autorização para projeto de reforço, conforme detalhado a seguir: • Reator de 
barra na SE Marimbondo II: Reforço autorizado por meio da Resolução ANE-
EL nº 9.693/2021, de fevereiro de 2021, e corresponde à implantação de um 
banco de reatores de barra monofásicos, em 500 kV, 3x45,5 MVar, incluindo 
o módulo de manobra, na subestação Marimbondo II. Este reforço está em 
operação comercial desde 2022, com cerca de onze meses de antecedência 
em relação ao prazo definido pela ANEEL e, por ser um projeto classifica-
do como prioritário pela ANEEL, adquiriu o direito de receber RAP bonificada 
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PVI/RAP

A Parcela Variável por Indisponibilidade de Equipamentos (PVI) atingiu 2,81% 
da RAP auferida em 2025 devido quase que exclusivamente à queda de um 
cabo para-raios LT 500kV Marimbondo 2 x Rio Verde Norte (C2), por conta da 
deterioração provocada pelo contato com as esferas de sinalização. Visan-
do evitar novas ocorrências similares, de forma preventiva a Companhia está 
desenvolvendo um plano de ação para troca destas esferas sinalizadoras ao 
longo dos próximos anos. E no gráfico a seguir percebe-se o compromisso 
assumido com elevados padrões de manutenção e capacidade operativa das 
instalações, refletidas no índice de disponibilidade de 99,96%.

DISPONIBILIDADE

*EBITDA Regulatório Ajustado – A Companhia realizou os seguintes 
ajustes: (i) desconsiderou os desembolsos com o incentivo à cultura no 
valor de R$ 0,5 milhão uma vez que essas despesas são feitas por meio 
de leis que permitem que as empresas invistam parte do imposto devido 
em projetos culturais; (ii) desconsiderou provisões contábeis sem efeito 
caixa no valor de R$ 3,2 milhões; (iii) desconsiderou baixa contábil de 
materiais de almoxarifado utilizados nas atividades de manutenção no 
valor de R$ 2,4 milhões; e (iv) não considerou gastos não recorrentes 
relacionados a emergências no valor de R$ 2,5 milhão. O EBITDA regu-
latório ajustado totalizou R$ 125,7 milhões em 2025 contra R$ 121,9 milhões 
de 2024, o que representa um aumento de 3% ou R$ 3,8 milhões e pode ser 
explicado basicamente pelo reajuste anual da RAP deduzido do aumento de 
PVI de R$ 3,6 milhões no período. Investimentos: A Companhia apresenta 
neste item a evolução dos investimentos desde o início do projeto:

	 Ano	 Variação
	Dados econômicos-financeiros (R$ mil)	 2025	 2024	 (%)
Receita Operacional Bruta Societário	 164.559	 162.845	 1,04%
	Receita de Construção	 6.362	 -	 100,00%
	Remuneração dos Ativos de Concessão	 117.315	 117.269	 0,04%
	Receita de Operação e Manutenção	 40.882	 45.576	 -11,48%
Receita Operacional Líquida Societário	 142.056	 140.654	 0,99%
Indisponibilidade de Equipamento	 (4.157)	 (558)	 86,58%
Custo de Construção	 (11.660)	 (13.790)	 -18,27%
Custos e Despesas Operacionais	 (23.742)	 (22.470)	 5,36%
Depreciação e Amortização	 (282)	 (226)	 20,04%
Revisão Tarifária 	 -	 -	 0,00%
EBITDA Societário	 106.936	 104.394	 2,38%
Margem EBITDA Societário	 75%	 74%	 1,40%
Resultado Financeiro	 (29.873)	 (31.296)	 -4,76%
Lucro Líquido Societário	 47.041	 46.084	 2,03%
Retorno sobre o Patrimônio Líquido	 4,12%	 4,17%	 -1,14%
Receita Operacional Líquida Regulatório	 140.517	 141.252	 -0,52%
EBITDA Regulatório Ajustado*	 125.687	 121.951	 2,97%
Margem EBITDA Regulatória Ajustada*	 89,45%	 86,34%	 3,48%
	 Informações Patrimôniais (R$ mil)	 2025	 2024	 (%)
Ativo Total	 1.697.735	 1.697.606	 0,01%
Dívida Bruta	 327.155	 368.706	 -12,70%
Dívida Líquida	 258.813	 291.810	 -12,75%
Patrimônio Líquido	 1.142.105	 1.106.236	 3,14%
	 Indicadores Financeiros de Dívida	 2025	 2024	 (%)
Endividamento (Dívida Líquida / EBITDA 
	Regulatório Ajustado)			 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida	 1,3	 1,3	 0,1%

O plano de investimentos da Companhia envolve iniciativas que ofereçam 
incremento relevante na taxa de retorno do projeto, aumento da confiabili-
dade na operação dos ativos de transmissão e investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento. A GTE encerrou o exercício de 2025 com um investimento 
total de R$ 24,7 milhões, aplicados principalmente na aquisição de equipa-
mentos sobressalentes (R$ 13,7 milhões), implantação do novo reforço na 
SE Marimbondo 2 (R$ 5,6 milhões); indenizações fundiárias complementares 
(R$ 4,4 milhões), P&D (R$ 0,2 milhão) e outros investimentos relacionados 
à concessão (R$ 0,8 milhão). Para 2026, a Companhia planeja investir mais  
R$ 59,1 milhões. Deste montante, (i) R$ 38,4 milhões estão relacionados ao 
novo reforço na SE Marimbondo 2; (ii) R$ 9,3 milhões relacionados principal-
mente à aquisição de novos equipamentos sobressalentes de subestações; 
(iii) R$ 4,1 milhões são reservados a investimentos nos ativos de transmissão 
para recuperação de emergências; (iv) R$ 2,5 milhões referentes ao comple-
mento de indenização fundiária (processos judiciais que discutem o valor justo 
da indenização da faixa de servidão ocupada pelos ativos de transmissão); (v) 
R$ 1,7 milhão referente a novos projetos de pesquisa e desenvolvimento; (vi) 
R$ 1,2 milhão na substituição de sistema supervisório; (vii) R$ 1,6 milhão na 
troca do banco de baterias e melhorias nos serviços auxiliares; e (viii) R$ 0,3 
milhão serão aplicados em outros investimentos relacionados à concessão. 
Endividamento: Em dezembro de 2025, a dívida bruta da GTE totalizou R$ 
327,2 milhões, sendo constituída basicamente pelo financiamento de longo 
prazo concedido pelo BNDES e pela segunda e emissão de debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações e em série única, frente a R$ 368,7 milhões 
em 2024. O perfil de endividamento da Guaraciaba contava com 17,5% da 
dívida contabilizado no curto prazo e 82,5% no longo prazo. Abaixo, a Com-
panhia apresenta a evolução do endividamento, bem como sua segregação 
entre curto e longo prazo e o cronograma de vencimento da dívida para os 
próximos anos:

O quadro acima “Cronograma de Vencimento da Dívida” considera juros a 
serem apropriados futuramente, adotando projeções utilizadas pela Compa-
nhia e divulgadas pelo Boletim Focus. Perspectivas para 2026: Em 2026, a 
Companhia pretende manter o rigor demonstrado até aqui nos procedimentos 
de operação e manutenção dos ativos de transmissão, visando nível de dispo-
nibilidade próximo a 100% e parcela variável inferior a 1%. O respeito ao meio 
ambiente continuará recebendo atenção especial por meio do cumprimento 
dos programas ambientais pactuados junto ao IBAMA. Do ponto de vista fi-
nanceiro, a Companhia continuará atuando de forma responsável com foco 
na manutenção da margem EBITDA regulatória ajustada superior a 85%, rigor 
na realização de investimentos de forma a aumentar a estabilidade e confiabi-
lidade operacional, melhorar a rentabilidade do projeto, maximizar a distribui-
ção de dividendos aos acionistas e buscar alternativas que possam otimizar 
a estrutura de capital. A Guaraciaba Transmissora de Energia (TP Sul) S.A. 
registra os agradecimentos aos seus acionistas pelo suporte e confiança, aos 
colaboradores por toda a energia e capacidade intelectual dedicadas a este 
projeto, à ANEEL e demais entidades governamentais pela estabilidade jurí-
dica e transparência nas ações, aos stakeholders pelo bom relacionamento e 
profissionalismo e à sociedade em geral, maior beneficiada por este projeto de 
tão grande importância para o setor elétrico brasileiro. 

A Administração. 
Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2026. 

Changwei Chen - Diretor Presidente e de Finanças
Carlos Moscalewsky - Diretor Técnico e de Meio Ambiente

Balanço patrimonial - 31/12/2025 e 31/12/2024 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024 Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo Passivo
Circulante Circulante
# Caixa e equivalentes de 

caixa 6 40.564 48.521 Fornecedores 3.602 1.120
Contas a receber 7 13.098 16.746 Empréstimos e financiamentos 11 38.257 36.308
IRPJ e CSLL a recuperar 1.189 2.826 Debêntures 12 18.915 24.750
Estoque 10 30.892 21.407 Salários e encargos 1.049 938
Caixa Restrito 9 249 - Impostos e contribuições sociais 14 1.571 1.728
Ativo de contrato 8 125.910 122.103 IRPJ e CSLL a recolher 14 592 894
Outros ativos 10.027 6.887 Dividendos a pagar 15 57.362 69.422

221.929 218.490 Outros passivos 5.067 4.800
126.415 139.960

Não circulante Não circulante
Caixa Restrito 9 27.529 28.376 Empréstimos e financiamentos 11 185.403 215.241
Ativo de contrato 8 1.445.437 1.447.704 Debêntures 12 84.580 92.407
Imobilizado 2.840 3.024 Provisão para Contingências 13 2.392 2.890
Intangível - 12 Imposto de renda e contribuição 

social diferidos 14 156.840 140.872
1.475.806 1.479.116 429.215 451.410

Patrimônio líquido
Capital social 15.a 733.832 733.832
Reserva legal 15.b 29.071 26.719
Reserva de lucros retidos 15.c 379.202 345.685

1.142.105 1.106.236
Total do ativo 1.697.735 1.697.606 Total do passivo 1.697.735 1.697.606
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

EVOLUÇÃO DA DÍVIDA

CRONOGRAMA DA DÍVIDA

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 16 142.056 140.654
Custo de construção 17 (11.660) (13.790)
Custo de operação e manutenção 
- O&M 18 (14.329) (17.196)

Lucro bruto 116.067 109.668
Despesas operacionais 19
Pessoal (3.538) (3.451)
Serviços de terceiros (1.528) (2.932)
Perda de crédito esperada (3.738) (4.091)
Contingências 497 5.429
Outras Receitas 8 453
Outras despesas (1.114) (908)
Lucro antes das receitas e despesas 
financeiras e impostos

106.654 104.168

Receitas financeiras 20 9.858 8.481
Despesas financeiras 20 (39.731) (39.777)

Resultado financeiro (líquido) (29.873) (31.296)
Resultado antes da tributação 76.781 72.872
Imposto de renda e contribuição 
social - corrente 14 (19.777) (17.090)
Imposto de renda e contribuição 
social - diferido 14 (9.963) (9.698)

Lucro líquido do exercício 47.041 46.084

Demonstração do resultado - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 76.781 72.872
Ajuste para:
Remuneração do ativo de contrato (117.315) (117.269)
Margem de Construção 5.298 -
Depreciação e amortização 282 226
Despesas de juros de empréstimos e 
debêntures e custos de transação 38.668 39.383
Perda de crédito esperada 3.738 4.091
Provisão para Contingência 2.401 (5.429)
Atualização monetária (148) (342)
Redução nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (89) (4.467)
Imposto de renda e contribuição social a 
recuperar 1.907 (1.897)
Outros ativos (12.627) (6.019)
Ativo de contrato 110.477 117.867
Fornecedores 2.482 338
Salários e encargos 111 (49)
Impostos e contribuições sociais (157) 86
Pagamento Imposto de renda e contribuição 
social (12.662) (13.295)
Contingências (2.899) 52
Outros passivos (1.266) 1.709
Disponibilidade proveniente das atividades 
operacionais 94.982 87.857
Pagamento de juros - empréstimos e 
debêntures (27.892) (30.903)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 67.090 56.954
Fluxo de caixa da atividade de investimento
Caixa Restrito 598 (2.408)
Aquisição de Imobilizado (86) 14.258
Intangível - 7.296
Caixa líquido proveniente nas das atividades 
de investimentos 512 19.146
Fluxo de caixa da atividade de financiamento
Pagamento de principal - Empréstimos e 
debêntures

(52.327) (46.804)

Pagamento de Dividendos (23.232) (33.120)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas 
atividades de financiamento (75.559) (79.924)
Redução do caixa e equivalente de caixa (7.957) (3.824)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 48.521 52.345
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 40.564 48.521
Redução do caixa e equivalente de caixa (7.957) (3.824)

pelo mesmo período de antecipação de sua conclusão, cujos efeitos finan-
ceiros foram no período de julho de 2023 a junho de 2024. • Reator de barra 
na SE Marimbondo II: Reforço autorizado por meio da Resolução ANEEL nº 
16.080/2025, de abril de 2025, e corresponde à implantação de um banco de 
reatores de barra monofásicos, em 500 kV, 136 MVar, incluindo interligação de 
barramentos IB8 arranjo disjuntor e meio, módulo de conexão com disjuntor e 
módulo de infraestrutura. O investimento aprovado pela ANEEL é de R$ 46,4 
milhões e a RAP adicional é de R$ 6,3 milhões, ambos calculados na data-
-base junho de 2024. Os investimentos foram iniciados no segundo trimestre 
de 2025, os contratos de fornecimento dos reatores e empreitada global já 
foram assinados e a Companhia estima conclusão deste projeto até abril de 
2027, dentro do prazo autorizado pela ANEEL. A Guaraciaba possui RAP (Re-
ceita Anual Permitida) atualizada de R$ 154,0 milhões de reais, considerando 
reforços.Desempenho da Companhia: A Companhia apresenta a seguir os 
principais indicadores de desempenho referentes ao exercício de 2025: • De-
sempenho Operacional: Para compreender os indicadores de desempenho 
operacional da Companhia, dois conceitos são fundamentais: disponibilidade 
de equipamentos em termos de tempo e parcela variável por indisponibilidade 
de equipamentos. A disponibilidade de equipamentos representa basicamente 
o tempo no qual os equipamentos permaneceram disponíveis ao Operador 
Nacional do Sistema Elétrico em relação ao tempo máximo possível. O valor 
correspondente à parcela variável representa a perda de RAP em função da 
indisponibilidade de determinado equipamento ou função de transmissão (FT) 
por um período. Esta indisponibilidade pode ser programada com antecedên-
cia, programada sem antecedência ou ainda não programada. Tais caracterís-
ticas imputam um fator multiplicador à perda de RAP, da ordem de 10 (dez), 
50 (cinquenta) ou 150 (cento e cinquenta) vezes o valor da RAP no período de 
indisponibilidade. Isto explica por que em algumas ocasiões a disponibilidade 
de equipamentos é de 99% durante um período, mas a parcela variável repre-
senta muito mais do que estes 1% restantes. Abaixo, a Companhia apresenta 
o percentual de parcela variável por indisponibilidade de equipamentos em 
relação à RAP total auferida no exercício.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

 31/12/2025 31/12/2024
 

Lucro líquido do exercício 47.041 46.084
 

Total de resultado abrangente do exercício 47.041 46.084
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2,1              2,8      -35,7%

Sábado, domingo e segunda-feira, 28 de fevereiro, 1º e 2 de março de 2026
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Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

 Capital social Legal Lucros retidos Lucros acumulados Total
 

Saldos em 31 de dezembro de 2023 733.832 24.415 312.850 - 1.071.097
Lucro líquido do exercício - - - 46.084 46.084
Constituição de reserva legal - 2.304 - (2.304) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (10.945) (10.945)
Reserva de retenção de lucros - - 32.835 (32.835) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 733.832 26.719 345.685 - 1.106.236
Lucro líquido do exercício - - - 47.041 47.041
Constituição de reserva legal - 2.352 - (2.352) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (11.172) (11.172)
Reserva de retenção de lucros - - 33.517 (33.517) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 733.832 29.071 379.202 - 1.142.105

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2025 31/12/2024
Receita

Receita 164.568 163.354
Perda de crédito esperada (3.738) (4.091)
 

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de construção (11.660) (13.790)
Materiais (3.773) (5.460)
Serviços (5.550) (8.294)
Depreciação (282) (226)

Valor adicionado bruto 139.565 131.493
 

Valor adicionado recebido em transferência
Resultado financeiro 10.336 8.895
 

Valor adicionado total a distribuir 149.901 140.388
 

Distribuição do valor adicionado
 

Pessoal
Remuneração direta 7.372 6.916
Outros benefícios 1.535 1.411
FGTS 403 407
 9.310 8.734
Tributos
Federais 53.230 49.460
Estaduais 114 512
 53.344 49.972
Remuneração do capital de terceiros
Arrendamentos e aluguéis 958 683
Juros 39.731 39.777
Contingência (497) (5.429)
Doações, contribuições e subvenções 480 464
Outros (466) 103
 40.206 35.598
Remuneração do capital próprios
Lucro líquido do exercício 47.041 46.084
 

Total 149.901 140.388

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31/12/2025 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: Guaraciaba Transmissora de Energia (TP Sul) S.A. 
(“Companhia”), Companhia privada, de capital fechado, foi constituída em 14 
de março de 2012 e está estabelecida na Av. Presidente Vargas, 955 - 11º 
andar, Centro, no Rio de Janeiro. A Companhia é uma Sociedade de Propósi-
to Específico - (SPE) e tem por objeto social a exploração de concessões de 
Serviços Públicos de Transmissão de Energia, prestados mediante implanta-
ção, operação e manutenção de instalações de transmissão e demais servi-
ços complementares necessários à transmissão de energia elétrica. Esta ati-
vidade é regulamentada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia (“MME”). A Companhia foi criada 
pela State Grid Brazil Holding S.A. (“SGBH”), e pela Copel Geração e Trans-
missão S.A. (“COPEL GeT”), com vistas a desenvolver a concessão objeto do 
Leilão de Transmissão ANEEL nº 013/2012 (“Leilão”), realizado pela ANEEL. 
a) Da concessão: A Companhia sagrou-se vencedora no Leilão, arrematando 
o Lote B, formado pela subestação Marimbondo II (500 kV), pelas linhas de 
transmissão 500 kV Ribeirãozinho-Rio Verde Norte e Rio Verde Norte - Marim-
bondo II, e pelo seccionamento das linhas de transmissão (500 kV) Marimbon-
do - Araraquara C1 e C2 na subestação Marimbondo II, nos estados de Mato 
Grosso, Goiás e Minas Gerais. As linhas de transmissão têm como objetivo 
escoar a energia gerada pelas usinas Teles Pires e Colider. A subestação 
Marimbondo II cumpre as funções de atender às regiões metropolitanas de 
Goiânia e Brasília e proporciona intercâmbio regional entre o Centro-Oeste e 
o Sudeste. O Contrato de Concessão nº 013/2012 foi assinado em 10/05/2012, 
com vigência até 10/05/2042. O Contrato de Concessão de Serviços Públicos 
de Transmissão de Energia Elétrica é celebrado entre a União (Poder Conce-
dente - Outorgante) e a Companhia (Operadora) e regulamenta a exploração 
dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica pela Companhia, 
estabelecendo (i) quais os serviços que o operador deve prestar e (ii) os pa-
drões de desempenho para prestação de serviço público, com relação à ma-
nutenção e disponibilidade da rede. Ao final da concessão os ativos vincula-
dos à infraestrutura devem ser revertidos ao Poder Concedente mediante 
pagamento de uma indenização. A remuneração é regulada através de meca-
nismo de tarifa estabelecido nos contratos pela receita anual permitida (RAP), 
parcela garantida pelo Poder Concedente para remunerar o operador, com 
fator de reajuste anual pelo IPCA em 1° de julho de cada ano. Além disso, há 
previsão contratual para revisão tarifária no 5°, 10° e 15° anos de vigência a 
partir da data de assinatura do contrato. A RAP vencedora do Leilão de Trans-
missão de R$ 73.080, foi sendo reajustada de tempos em tempos tendo sido 
o último reajuste em julho de 2025 quando a RAP teve reajuste de aproxima-
damente 5,32%, chegando a R$ 154.032 O montante de RAP recebida no 
exercício de 2024 foi de R$ 146.252. Em setembro de 2016 a Companhia re-
cebeu do ONS o Termo de Liberação Provisória (TLP) para início do escoa-
mento parcial entre os trechos desde a subestação de Ribeirãozinho até a 
subestação de Marimbondo II, da energia produzida na Usina Hidrelétrica 
(UHE) de Teles Pires. Em 16 de fevereiro de 2018, a Companhia recebeu do 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), o Termo de Liberação Definiti-
vo (TLD) com o indicativo de Operação Comercial Definitivo em 30 de janeiro 
de 2018, desta forma, encontrando-se apta a receber a RAP em sua integrali-
dade. Em 09 de fevereiro de 2021 foi publicada a Resolução Autorizativa 
(REA) 9693/2021 que autoriza a Companhia a implantar reforços em suas 
instalações de transmissão. O objeto da REA é a implantação de um banco de 
reatores na subestação de Marimbondo com prazo de construção de até 30 
meses e Receita Anual Permitida (RAP) de R$ 3.198, data-base junho/2020 
quando estiver operando. A companhia começou o investimento no terceiro 
trimestre de 2021. Em setembro de 2022 foram concluídas as obras do Novo 
Ramal de Marimbondo (REA 9693/2021) e em 13 de outubro de 2022, a Com-
panhia recebeu do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), o Termo de 
Liberação Definitivo (TLD) com o indicativo de Operação Comercial Definitivo 
em 24 de outubro de 2022. Em 22 de abril de 2025 foi publicada a Resolução 
Autorizativa (REA) 16080/2025 que autoriza a Companhia a implantar o Refor-
ço de Grande Porte em instalação de transmissão. O objeto da REA é a im-
plantação de um banco de reatores de barra 500kV na subestação de Marim-
bondo 2 com investimento total de R$ 46.404 e o prazo de construção de até 
24 meses, com a Receita Anual Permitida (RAP) de R$ 6.319, data-base ju-
nho/2024. A companhia começou o investimento no segundo trimestre de 
2025. b) Regime especial de incentivos para o desenvolvimento da infra-
estrutura (REIDI): A Companhia, por ter projetos aprovados de construção de 
infraestrutura no setor de energia, obteve a habilitação para operar no Regime 
de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), que concede 
o benefício fiscal da suspensão da Contribuição para o Programa de Integra-
ção Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS). c) Licenciamento Ambiental: A Companhia teve sua Licença de 
Operação (LO) expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (IBAMA), em 30 de agosto de 2016, sob Registro 
no IBAMA nº 02001.005398/2012-38, emitida sem ressalvas, válida pelo prazo 
de 10 (dez) anos a partir de sua data de emissão. Todas as condicionantes 
listadas nesta Licença de Operação estão sendo cumpridas conforme o pre-
visto. d) Revisão Tarifária: Em setembro de 2022, a Companhia reconheceu 
como outras receitas operacionais o efeito da revisão tarifária sobre o ativo 
contratual, conforme previsto em Instrução emitida pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM. O resultado da revisão tarifária para GTE foi o ajuste valor 
presente do ativo do contrato em aproximadamente R$ 146.121. 2. Base de 
preparação e mensuração: As demonstrações financeiras intermediárias da 
Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições conti-
das na Lei das Sociedades por Ações e normas e procedimentos contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia 
adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações, emitidas pelo CPC, 
que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2025. As demonstrações finan-
ceiras intermediárias foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos. As de-
monstrações financeiras intermediárias foram elaboradas com apoio em diver-
sas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente, recuperabilidade dos impostos diferidos, análise do 
risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, 
assim como a análise dos demais riscos para determinação de outras provi-
sões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras intermediárias devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa 
suas estimativas pelo menos anualmente. As demonstrações financeiras inter-
mediárias da Companhia foram autorizadas pela administração em 05 de fe-
vereiro de 2026. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demons-
trações financeiras intermediárias estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras intermediárias, a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valo-
res reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. a) Ativo de Contrato e remuneração do Ativo de Contrato: A Com-
panhia mensura o Ativo de Contrato no início da concessão ao valor justo e 
posteriormente o mantém ao custo amortizado. No início da concessão, a 
Taxa de Remuneração do Ativo de Contrato (“Taxa de Remuneração”) é esti-
mada pela Companhia por meio de avaliações financeiras, utilizando-se de 
componentes internos e externos de mercado. O saldo do Ativo de Contrato 
reflete o valor do fluxo de caixa futuro esperado descontado pela Taxa de 
Remuneração. O fluxo de caixa é impactado pelas estimativas da Companhia 
na determinação da Taxa de Remuneração, que deve remunerar o investi-
mento na construção da infraestrutura. Além disso, no fluxo de caixa conside-
ra-se a indenização que se espera receber do Poder Concedente ao final da 
concessão. O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor 
residual contábil no término da concessão. A Companhia utiliza os seus resul-
tados históricos e se necessário, busca dados de referência de suas acionis-
tas, para determinação de suas estimativas, levando em consideração o tipo 
de concessão, a região de operação e as especificidades de cada leilão.  
b) Receita de operação e manutenção: As receitas oriundas dos serviços de 
Operação e Manutenção (“O&M”) são determinadas com base nos valores 
estimados pela Administração para fazer face aos custos de O&M e reconhe-
cidos de forma linear a cada ciclo anual durante o prazo da concessão.  
c) Margem, receita e custo de construção: A Companhia reconhece em 
suas demonstrações financeiras intermediárias margem de lucro sobre os va-
lores registrados a título de custo de construção da infraestrutura de transmis-
são com base em estimativas no início da concessão. A construção foi efetua-
da por terceiros, tendo em vista a natureza principal da companhia ser de uma 
concessionária de transmissão de energia elétrica. d) Avaliação de instru-
mentos financeiros: A nota explicativa nº 21.1 oferece informações detalha-
das sobre as principais premissas utilizadas pela Companhia na determinação 
do valor justo de seus instrumentos financeiros, bem como análise de sensibi-
lidade dessas premissas. e) Impostos, contribuições e tributos: Existem 
incertezas relacionadas à interpretação de regulamentos tributários comple-
xos, bem como ao valor e momento de resultados tributáveis esperados. Em 
virtude da natureza de longo prazo, a Companhia adota premissas para esti-
mar os valores devidos de impostos. Diferenças entre os resultados reais e as 
premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir 
ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registradas. Questiona-
mentos por autoridades fiscais podem surgir em uma variedade de assuntos, 
dependendo das condições vigentes nas jurisdições onde a Companhia atua. 
A Companhia constitui provisões, na medida em que julga necessário e com 
base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por 
parte de autoridades fiscais das jurisdições em que atua. O valor dessas pro-
visões baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência em auditorias 
fiscais anteriores. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos, bem 
como os tributos diferidos, são registrados com base nas diferenças temporá-

rias entre as bases contábeis e as bases fiscais considerando a legislação 
tributária vigente e os aspectos mencionados na nota explicativa nº 14. f) Pro-
visões para contingências: A Companhia reconhece provisão para causas 
prováveis de cunho cíveis, tributárias, trabalhistas e ambientais. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui evidências disponíveis, hierarquia das leis, 
jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídi-
cos. As provisões são revisadas e ajustadas periodicamente para que seja 
refletida na demonstração financeira intermediária o valor de melhor estimati-
va para pagamento futuro. g) Provisão para perda esperada de crédito de 
liquidação duvidosa: A Companhia adota a política de reconhecimento de 
perda esperada para créditos de liquidação duvidosa com base na análise do 
prazo de vencimento dos títulos e no histórico de inadimplência dos clientes. 
São constituídas perdas esperadas no montante equivalente a 100% dos sal-
dos vencidos há mais de 360 dias e 50% dos saldos vencidos entre 180 e 360 
dias. Adicionalmente, para clientes que apresentam histórico recorrente de 
atrasos e já possuem títulos provisionados, a Companhia aplica o percentual 
correspondente ao maior atraso identificado a todos os demais saldos venci-
dos do mesmo cliente, de forma a refletir adequadamente o risco de crédito 
associado. 5. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as princi-
pais políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas Demonstrações financeiras. 5.1. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finali-
dade de atender os compromissos de caixa de curto prazo e não para investi-
mento ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualificado como 
equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante 
conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de 
valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente 
de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da aquisição. 5.2. Ativo de contrato: De 
acordo com o CPC 47, o direito à contraprestação por bens e serviços condi-
cionado ao cumprimento de obrigações de desempenho e não somente a pas-
sagem do tempo enquadram as transmissoras nessa norma. Com isso, as 
contraprestações passam a ser classificadas como um “Ativo de Contrato”. As 
adições decorrentes da infraestrutura de transmissão também são registradas 
como Ativo de Contrato. 5.3. Provisão para redução ao provável valor de 
recuperação de ativos financeiros: Ativos financeiros são avaliados a cada 
data de balanço para identificação de eventual indicação de redução no seu 
valor de recuperação dos ativos (impairment). Os ativos são considerados ir-
recuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos tenham 
ocorrido após o seu reconhecimento inicial e que tenham impactado o seu 
fluxo estimado de caixa futuro. 5.4. Outros ativos: Um ativo é reconhecido no 
balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros sejam 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor possa ser mensurado 
com segurança. 5.5. Provisões e passivos circulantes e não circulantes: 
Uma provisão é reconhecida, quando aplicável, no balanço patrimonial quan-
do a Companhia possui uma obrigação presente como resultado de um even-
to passado e, é provável que um recurso econômico seja requerido para sal-
dar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e/ou variações monetárias incorri-
das até a data do balanço patrimonial. 5.6. Dividendos: O estatuto social da 
Companhia prevê que, no mínimo, 25% do lucro líquido anual seja distribuído 
a título de dividendo. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, compe-
te à Assembleia de Acionistas deliberar sobre o pagamento de juros sobre o 
capital próprio e dividendos intermediários. Desse modo, no encerramento do 
exercício social e após as devidas destinações legais, a Companhia registra a 
provisão equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, ao passo que registra 
os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como “dividendo 
adicional proposto” no Patrimônio Líquido. 5.7. Receita de remuneração do 
ativo de contrato: Refere-se à remuneração do investimento no desenvolvi-
mento de infraestrutura para transmissão de energia elétrica e é calculada 
com base na aplicação da taxa de juros efetiva, que desconta os pagamentos 
ou recebimentos de caixa futuros estimados durante o prazo de vigência do 
instrumento (contrato de concessão) sobre o valor do investimento. 5.8. Re-
ceita de operação e manutenção: As receitas oriundas dos serviços de Ope-
ração Manutenção (“O&M”) são determinadas com base nos valores estima-
dos pela Administração para fazer face aos custos de O&M e reconhecidos de 
forma linear a cada ciclo anual durante o prazo da concessão (vide nota 4.b). 
5.9. Receita de juros sobre aplicações financeiras: A receita de juros é re-
conhecida no resultado com base na aplicação da taxa de juros efetiva, pelo 
prazo decorrido, sobre o valor do principal investido. 5.10. Despesas de juros 
de empréstimos e debêntures: As despesas de juros são reconhecidas no 
resultado pelo método dos juros efetivos. 5.11. Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corren-
te e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240.000 anual para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base ne-
gativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda e contribuição social correntes e diferidos e são reconhecidos no resul-
tado. 5.11.1. Despesa de imposto de renda e contribuição social corren-
tes: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o 
lucro tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com rela-
ção aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou 
a receber é reconhecido no balanço patrimonial, como ativo ou passivo fiscal, 
pelo valor apurado com base nos registros contábeis e no reconhecimento das 
receitas. Ele é mensurado com base nas alíquotas de impostos vigentes na 
data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados de 
acordo com as premissas informadas em legislação pertinente a cada impos-
to. 5.11.2. Despesa de imposto de renda e contribuição social diferidos: 
Os passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças tem-
porárias entre os valores contábeis de passivos para fins de Demonstrações 
Financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos passivos 
fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de 
renda e contribuição social diferidos. Passivos fiscais diferidos são mensura-
dos com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das até a data do balanço. A mensuração dos passivos fiscais diferidos reflete 
as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia 
espera liquidar seus passivos. 5.12. Encargos regulatórios: A receita de 
prestação de serviço de transmissão está sujeita aos seguintes impostos, ta-
xas e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Programa de Integração 
Social (PIS) à alíquota de 9,25%; • Reserva Global de Reversão (RGR) quotas 
anuais definidas com base em 2,5% do investimento “pro rata tempore”, ob-
servado o limite de 3,0% das receitas da concessionária. É usada para finan-
ciar a reversão, encampação, expansão e melhoria do serviço público de 
energia elétrica, para financiamento de fontes alternativas de energia elétrica, 
para estudos de inventário e viabilidade de aproveitamentos de potenciais hi-
dráulicos e para desenvolvimento e implantação de programas e projetos des-
tinados ao combate ao desperdício e uso eficiente da energia elétrica. Confor-
me art. 20 da Lei nº 12.431, de 2011, a vigência deste encargo, cuja extinção 
estava prevista para o final do exercício de 2010, foi prorrogada até 2035;  
• Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) mensal fixado 
pelos Despachos emitidos pela ANEEL; • As concessionárias e permissioná-
rias de Serviços Públicos de Transmissão de Energia Elétrica estão obrigadas 
a destinar anualmente o percentual de 1% de sua receita operacional líquida, 
apurada de acordo com o dispositivo no Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico (MCSE), em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, conforme 
Lei nº 14.120/21 e Resolução Normativa ANEEL nº 998/20. Esses encargos 
são apresentados como deduções da receita de uso do sistema de transmis-
são na demonstração do resultado. 5.13. Instrumentos financeiros: A Com-
panhia classifica ativos e passivos financeiros não derivativos nas seguintes 
categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado e, outros passivos financeiros. a) Ativos e passivos financeiros não 
derivativos - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reco-
nhece os ativos e passivos financeiros na data da negociação quando a Com-
panhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia desreconhece um ativo ou passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. b) 
Ativos financeiros não derivativos - mensuração: Um ativo financeiro é 
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação ou designado como tal no mo-
mento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Esses ativos são mensurados pelo valor justo 
e mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, quando 
aplicável, são reconhecidos no resultado do exercício. c) Passivos financei-
ros não derivativos - mensuração: Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 
como mantido para negociação ou designado como tal no momento do reco-
nhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e mudanças no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. 
Outros passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente pelo 
valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribu-
íveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 5.14. 
Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações no-
vas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Com-
panhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. 5.15. IFRS 18: Apresentação e Divul-
gação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o 
IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de 

Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apre-
sentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e 
subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar 
todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exer-
cício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, 
impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras 
são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui no-
vos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras 
com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primá-
rias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, 
alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto 
de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método in-
direto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e 
a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos 
e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. O 
IFRS 18 e as alterações nas outras normas só entrarão em vigor para perío-
dos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação 
antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção 
antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. 
A companhia está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos 
que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas ex-
plicativas às demonstrações financeiras. 5.16. Reforma Tributária: Em de-
zembro de 2023 foi promulgada a Emenda Constitucional que introduziu a 
Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada 
pela Lei Complementar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de Lei 
Complementar 108/2024. A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, 
IPI, PIS e COFINS por três tributos de base ampla sobre valor agregado: o 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) e o Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada 
entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS assumi-
rá função regulatória, incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência 
plena está prevista para 2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. A 
reforma tem como objetivo simplificar o sistema tributário, baseado na tributa-
ção no destino, a não cumulatividade, a legislação nacional única e a gestão 
centralizada por meio do Comitê Gestor do IBS, em substituição à diversidade 
de regras vigentes. Durante o período de transição, as entidades devem ava-
liar os efeitos na mensuração e apresentação de ativos e passivos tributários, 
inclusive quanto à recuperabilidade de créditos de ICMS, PIS e COFINS sob 
o novo regime. Do ponto de vista contábil, a reforma exigirá a reavaliação dos 
critérios de reconhecimento, mensuração e apresentação dos tributos sobre 
o consumo. O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) estão atualmente analisando os potenciais 
impactos contábeis trazidos pela reforma, sem nenhuma manifestaçao formal 
até a presente data. Enquanto isso, a está monitorando os efeitos potenciais 
sobre suas demonstrações financeiras. 
6. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e Bancos conta movimento
Aplicação financeira - CDB Paraná Banco
Aplicação financeira - Fundos Banco XP
Aplicação financeira - Fundos BTG Pactual

As aplicações financeiras de liquidez imediata são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 
2024, as aplicações financeiras referentes a Certificados de Depósitos Ban-
cários (CDB) foram remuneradas à taxa média de 102,40% e 104,40% do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) respectivamente.
7. Contas a receber de clientes
Vencidos acima de 360 dias
Vencidos entre 181 a 360 dias
Vencidos até 180 dias
A vencer
Perda de crédito esperada

Os faturamentos mensais são efetuados pelo Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS), com três vencimentos, nos dias 15, 25 do mês subsequente e 
05 do mês posterior a este. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia passou 
a constituir a provisão para perda esperada de crédito de liquidação duvidosa 
. A Perda de crédito esperada é suficiente para cobrir eventuais perdas na 
realização desses ativos. Segue abaixo movimentação:

Saldo Inicial
Adições
Reversões
Saldo Final

8. Ativo de contrato: O Contrato de Concessão de Serviços Públicos de 
Transmissão de Energia Elétrica, celebrados entre a União (Poder Conceden-
te - Outorgante) e a Companhia (Operadora) regulamentam a exploração dos 
serviços públicos de transmissão de energia elétrica pela Companhia, onde:  
• O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar. • O 
contrato estabelece padrões de desempenho para prestação de serviço pú-
blico, com relação à manutenção e disponibilidade da rede. • Ao final da con-
cessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos ao Poder 
Concedente mediante pagamento de uma indenização. • O preço é regulado 
através de mecanismo de tarifa estabelecido nos contratos pela Remuneração 
Anual Permitida (RAP), parcela garantida pelo Poder Concedente para remu-
nerar o operador. A infraestrutura construída da atividade de transmissão é 
recuperada através de dois fluxos de caixa, a saber: (a) parte através de valo-
res a receber garantidos pelo Poder Concedente relativa à remuneração anual 
permitida (RAP) durante o prazo da concessão. Os valores da RAP garantida 
são determinados pelo Operador Nacional do Setor Elétrico (ONS), conforme 
contrato, e recebidos dos participantes do setor elétrico por ela designados 
pelo uso da rede de transmissão disponibilizada; e (b) parte como indenização 
dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, a ser recebida direta-
mente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa. Essa inde-
nização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a 
bens reversíveis, com recebimento previsto para um período de 30 anos cujos 
critérios de pagamento ainda serão definidos pelo Poder Concedente. A seguir 
é apresentada a composição do Ativo de Contrato da Companhia:

Demonstração do valor adicionado - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2025 31/12/2024
5.804 5.655

15.814 4.407
18.946 17.172

- 21.287
40.564 48.521

31/12/2025 31/12/2024
6.460 3.357

827 1.546
1.444 3.465

12.196 12.469
(7.829) (4.091)
13.098 16.746

31/12/2025 31/12/2024
(4.091) -
(6.865) (4.091)

3.127 -
(7.829) (4.091)

31 de dezembro de 2023 1.570.405
Receita de Remuneração 117.269
Amortização (117.867)
31 de dezembro de 2024 1.569.807
Receita de Construção 6.363
Receita de Remuneração 117.315
Amortização (122.138)
31 de dezembro de 2025 1.571.347
 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 125.910 122.103
Não circulante 1.445.437 1.447.704
Total 1.571.347 1.569.807
9. Caixa restrito: O saldo representa o valor acumulado nas contas reservas 
do BNDES e das Debêntures, apresentado em garantia ao Contrato de Fi-
nanciamento firmado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) e conforme previsto na Escritura de Segunda Emissão de 
Debêntures da Companhia. O mecanismo de preenchimento destas contas 
reservas segue estritamente as condições previstas nos instrumentos con-
tratuais, sendo ajustado periodicamente conforme apuração realizada pelo 
banco administrador e pelos financiadores. A totalidade do saldo está aplicada 
em CDB ou em fundos de investimento lastreado em títulos públicos federais, 
conforme previsão contratual. Além das contas reservas, o contrato estabele-
ce que em caso de ICSD inferior a 1,2, a Companhia deverá preencher a Con-
ta de Complementação de ICSD de forma a manter o montante equivalente à 
diferença monetária entre o índice apurado e o valor equivalente a um ICSD 
mínimo de 1,2. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foi 
requerido compor a conta complementação de ICSD. Em 31 de dezembro de 
2025, o saldo do Caixa Restrito está composto conforme segue:

31/12/2025 Movimentação 31/12/2024
Pagamento Debêntures  249 249 -
Reserva de Debêntures 13.963 6 13.957
Reserva de BNDES 13.566 (853) 14.419

27.778 (598) 28.376
31/12/2025 31/12/2024

Circulante 249 -
Não circulante 27.529 28.376

27.778 28.376

Sábado, domingo e segunda-feira, 28 de fevereiro, 1º e 2 de março de 2026

Esta publicação foi feita de forma 100% digital 
pelo Monitor Mercantil em seu site. 

A autenticidade deste documento pode 
ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 

https://publicidadelegal.monitormercantil.com.br

MONITOR MERCANTIL
Monitor Mercantil

MONITOR MERCANTIL
QR CODE



continua...

31/12/2025 31/12/2024
 

Pessoal (3.538) (3.451)
Materiais (25) (17)
Serviços de terceiros (1.528) (2.932)
Arrendamentos e aluguéis (129) (119)
Seguros (69) (72)
Doações, contribuições e subvenções (480) (464)
Perdas de crédito esperada (3.738) (4.091)
Contingência 497 5.429
Tributos (509) (11)
Depreciação (270) (199)
Amortização (12) (26)
Outras Receitas 8 453
Outras Despesas 378 -
Total (9.415) (5.500)

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 40.564 48.521
Conta a receber 13.098 16.746
Caixa restrito 27.778 28.376

81.440 93.643

  31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 10.053 7.843
Variações monetárias ativas 269 1.042
Juros sobre recebimentos 7 9
Outras receitas financeiras 7 1
Pis sobre receitas financeiras (67) (58)
Cofins sobre receitas financeiras (411) (356)
 9.858 8.481
 

Despesas financeiras
Variações monetárias passivas (121) (138)
Juros e multas (687) (1)
Juros sobre empréstimos e debêntures (38.607) (39.083)
Despesas com debêntures (60) (299)
Outras despesas financeiras (256) (256)
 (39.731) (39.777)
 

Total (29.873) (31.296)

  31/12/2025 31/12/2024
 

Máquinas e equipamentos (6.228) (1.888)
Serviços de terceiros (402) (12.923)
Servidão (4.332) (10.282)
Recuperação Custo de Construção - 11.303
Edificações e obras civis (694) -
Móveis e Utensílios (4) -
Total (11.660) (13.790)
18. Custo de operação e manutenção 31/12/2025 31/12/2024

 

Pessoal (5.772) (5.282)
Materiais (3.748) (5.443)
Serviços de terceiros (3.534) (4.904)
Arrendamentos e aluguéis (829) (564)
Seguros (419) (386)
Tributos (118) (687)
Recuperação de despesas 91 70
Total (14.329) (17.196)

  31/12/2025 31/12/2024
 

Receita de Construção 6.362 -
Remuneração dos ativos de contrato 117.315 117.269
Receita de Operação e Manutenção 40.502 45.282
Outras de Receitas 380 294
Receita operacional bruta 164.559 162.845
 

Deduções da receita operacional
Pesquisa e desenvolvimento - P&D (1.405) (1.412)
Reserva global de reversão - RGR (4.996) (4.634)
Taxa de fiscalização dos serviços de 
energia elétrica - TFSEE (554) (548)
 

Pis (2.773) (2.782)
Cofins (12.775) (12.815)
Total receita operacional líquida 142.056 140.654

31/12/ 
2025

31/12/ 
2024 %

 

State Grid Brazil Holding S.A. 374.254 374.254 51%
Copel Geração e Transmissão S.A. 359.578 359.578 49%
 733.832 733.832 100%

 2026 2027 2028
2029 até  
o fim 

do contrato
Total

 
BNDES Subcrédito A 36.534 35.815 35.815 105.530 213.694
BNDES Subcrédito B 1.534 1.506 1.506 4.364 8.910
BNDES Subcrédito C 189 186 186 495 1.056
Total 38.257 37.507 37.507 110.389 223.660

10. Estoque: Os estoques são compostos principalmente por materiais es-
senciais para a manutenção de subestações, como reatores, transformado-
res, disjuntores, entre outros. Esses itens são consumidos de acordo com a 
demanda de manutenção preventiva e corretiva ao longo do exercício. Além 
disso, o estoque também abriga estruturas metálicas das torres das linhas de 
transmissão. O custo dos estoques é determinado pelo método de alocação 
de custo médio. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsole-
tos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração.

31/12/2024 Adições Baixas 31/12/2025
 

Bucha 4.256 489 (280) 4.465
Cabos 2.107 693 - 2.800
Disjuntor 3.614 - - 3.614
Eletrodo 546 - - 546
Para raio - 404 - 404
Reator 49 3.159 (1.478) 1.730
Tiristores 416 233 - 649
Transformador - 222 - 222
Estrutura metálicas de 
torres 8.703 3.985 - 12.688
Analisador de disjuntores 
de alta tensão - 387 - 387
Espaçador - 136 - 136
Circuito divisor de tensão - 143 - 143
1998/24DS - 385 - 385
CAD SUSP SP - 195 - 195
Registrador de 
perturbação - 132 - 132
Relé - 94 - 94
Mecanismo de operação 
BLK - 86 - 86
Outros 1.716 1.161 (661) 2.216

21.407 11.904 (2.419) 30.892
31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024

 

Baterias 37 372 (409) -
Bucha - 8.074 (3.818) 4.256
Cabos 1.482 625 - 2.107
Disjuntor 3.614 - - 3.614
Eletrodo 546 - - 546
Reator 49 - - 49
Tiristores 416 - - 416
Estrutura metálicas 
de torres 9.814 1.675 (2.786) 8.703
Outros 1.589 974 (847) 1.716

17.547 11.720 (7.860) 21.407
11. Empréstimos e financiamentos

 31/12/ 
2024

Juros 
Apropria-

dos

Amorti-
zação de 

Juros

Amorti-
zação de 
Principal

31/12/ 
2025

 

BNDES 
Subcrédito A 240.314 23.959 (18.557) (32.022) 213.694
BNDES 
Subcrédito B 10.035 965 (735) (1.355) 8.910
BNDES 
Subcrédito C 1.200 94 (66) (172) 1.056
 251.549 25.018 (19.358) (33.549) 223.660

 31/12/ 
2023

Juros 
Apropria-

dos

Amorti-
zação de 

Juros

Amorti-
zação de 
Principal

31/12/ 
2024

 

BNDES 
Subcrédito A 267.463 22.611 (20.625) (29.135) 240.314
BNDES 
Subcrédito B 11.186 906 (823) (1.234) 10.035
BNDES 
Subcrédito C 1.349 85 (74) (160) 1.200
 279.998 23.602 (21.522) (30.529) 251.549

31/12/2025 31/12/2024

Circulante 38.257 36.308
Não circulante 185.403 215.241

223.660 251.549
Em 28 de setembro de 2016, foi assinado um Contrato de Financiamento com 
o BNDES, no valor total de R$440.000. Os recursos destinados a este in-
vestimento foram postos à disposição da Companhia, sob a forma de três 
subcréditos: Subcrédito “A”: No valor de R$420.000 providos com recursos 
ordinários do BNDES. Sobre o principal da dívida incidirão juros de 2,42% 
ao ano, acima da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), a partir da data 
de liberação dos recursos. Este subcrédito foi liberado em sua totalidade. O 
montante apurado foi capitalizado trimestralmente, no dia 15 dos meses de 
janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, no período compreendido entre o 
dia 15 subsequente à formalização deste contrato e 15 de janeiro de 2017. O 
principal da dívida deve ser pago ao BNDES em 168 prestações mensais e 
sucessivas, vencendo-se a primeira prestação em 15 de fevereiro de 2017 e 
a última em 15 de janeiro de 2031. Subcrédito “B”: No valor de R$17.854 
providos com recursos ordinários do BNDES. Sobre o principal da dívida inci-
dirão juros de 2,02% ao ano, acima da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), 
a partir da data de liberação dos recursos. Este subcrédito foi desembolsado 
em sua totalidade. O montante apurado foi capitalizado trimestralmente, no 
dia 15 dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, no período 
compreendido entre o dia 15 subsequente à formalização deste contrato e 15 
de janeiro de 2017. O principal da dívida deve ser pago ao BNDES em 168 
prestações mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira prestação em 15 
de fevereiro de 2017 e a última em 15 de janeiro de 2031. Este subcrédito 
foi desembolsado em sua totalidade. Subcrédito “C”: No valor de R$2.200 
providos com recursos ordinários do BNDES. Sobre o principal da dívida inci-
dirá a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), a partir da data de liberação dos 
recursos. Este subcrédito é destinado a investimentos sociais não contem-
plados no licenciamento ambiental e/ou nos programas socioambientais do 
Projeto Básico Ambiental. O principal desta dívida é pago ao BNDES em 151 
prestações mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira em 15 de agosto 
de 2021 e a última em 15 de fevereiro de 2034. Em 31 de dezembro de 2024 
já haviam sido desembolsados R$2.200 deste subcrédito C. Como garantia do 
financiamento, a Companhia assinou o contrato de Cessão Fiduciária de Direi-
tos Creditórios, cedendo os direitos relacionados ao Contrato de Concessão. 
Em 31 de dezembro de 2025, o cronograma de vencimento dos empréstimos 
está detalhado a seguir:

Cláusulas restritivas (Covenants): Conforme contrato de financiamento junto 
ao BNDES, a Companhia deve apresentar anualmente Índice de Cobertura 
do Serviço da Dívida (ICSD) maior ou igual a 1,20 e Índice de Capital Próprio 
igual ou superior a 20%. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia estava 
e conformidade com as suas cláusulas restritivas. A mensuração do cálculo 
é requerida anualmente, na data base do exercício. Principais cláusulas res-
tritivas do BNDES: Adicionalmente, o contrato de financiamento estabelece 
covenants financeiros e obrigações a serem observados pela Companhia. As 
principais obrigações foram integralmente cumpridas, e, encontram-se trans-
critas abaixo: (a) Não constituir, sem autorização prévia do BNDES, penhor 
ou gravame sobre os direitos do Contrato de Cessão fiduciária. (b) Vincular, 
em favor de outro credor os direitos creditórios a serem dados em garantia 
ao BNDES. (c) Sem prévia autorização do BNDES, não realizar distribuição 
de dividendos e/ou pagamentos de juros sobre capital próprio cujo valor, iso-
ladamente ou em conjunto, supere 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido ajustado. (d) Não firmar contrato de mútuo com seus acionistas, dire-
tos ou indiretos, e/ou com pessoas físicas ou jurídicas componentes do Gru-
po Econômico a que pertença a Beneficiária e/ou seus acionistas, inclusive 
AFAC, ressalvados os AFACs durante o período de implantação do Projeto, 
bem como não efetuar redução de seu capital social até a liquidação final 
das obrigações do contrato, sem prévia e expressa anuência do BNDES. (e) 
Manter, durante o período de amortização do contrato, recursos na “Conta 
reserva”, com valores equivalentes a três vezes o valor da prestação mensal 
vincenda do serviço da dívida incluindo principal, juros e demais despesas 
pagas. (f) Manter em situação regular suas obrigações junto aos órgãos do 
meio ambiente e demais órgãos fiscalizadores de aspectos socioambientais, 
durante o período de vigência deste Contrato; (g) Informar ao BNDES sobre 
a existência de qualquer ação ou decisão judicial, processo, procedimento 
ou decisão administrativa relacionada ao projeto, especialmente quanto aos 
aspectos ambientais e/ou sociais, no prazo de 3 dias úteis a contar da data 
em que a beneficiaria teve conhecimento da existência de tal ação ou decisão 
judicial, processo, procedimento ou decisão administrativa; e Adotar, duran-
te o período de vigência deste Contrato, as medidas e ações destinadas a 
evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho 
que possam vir a ser causados pelo projeto de que trata a Cláusula Primeira 
(Natureza, Valor e Finalidade do Contrato). (h) Apurar anualmente o índice 
de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD), calculado conforme metodologia 
constante no contrato. Em 31 de dezembro de 2025, não houve incidência de 
nenhum evento que requeresse comunicação ao BNDES. 12. Debêntures: 
Além do contrato de financiamento com BNDES, em 2018 a Companhia emitiu 
debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única para distribui-
ção com esforços restritos, conforme ICVM 476, tendo a liquidação ocorrido 
em 03 de outubro de 2018. A emissão ocorreu nos termos da Lei 12.431/11, 
conforme alterada, tendo em vista o enquadramento do Projeto pelo Ministério 
de Minas e Energia (MME). As debêntures possuem as seguintes caracte-
rísticas: • Oferta: 2ª Emissão de Debêntures, não conversíveis em ações via 
ICVM nº 476/09 (Lei 12.431); • Código do ativo registrado na CETIP: TPSU12; 
• Valor nominal unitário: R$1.000 (um mil reais) na data da emissão; • Data 
de emissão:15/07/2018; • Pagamento: Semestral, sendo a 1ª amortização em 
15/06/2019; • Data de vencimento: 15/12/2030; • Quantidades de debêntures 
emitidas: 118.000; • Volume da Série: R$118.000 • Tipo de Remuneração: 
IPCA; • Taxa de Juros/Spread: 7,3870% a.a.; • Garantias compartilhadas com 
o BNDES. A seguir é apresentada a movimentação das debêntures:

31/12/ 
2023

Juros 
Apro-

priados

Amor-
tização 

de 
Juros

Amor-
tização 
de Prin-

cipal

Custo 
de tran-
sação a 

amortizar

31/12/ 
2024

Debêntures 129.131 15.482 (9.381) (16.275) - 118.957
Custo de 
transação (2.099) - - - 299 (1.800)
  127.032 15.482 (9.381) (16.275) 299 117.157

As debêntures estão segregadas conforme abaixo:
31/12/2025 31/12/2024

Circulante 18.915 24.750
Não circulante 84.580 92.407

103.495 117.157
Em 31 de dezembro de 2025, o cronograma de vencimento das Debêntures 
está detalhado a seguir:
 2026 2027 2028 2029 até o final 

do contrato Total
 

Debêntures 19.245 18.918 22.357 44.715 105.235
 19.245 18.918 22.357 44.715 105.235

As debêntures possuem cláusulas restritivas “covenants” financeiras e não 
financeiras de vencimento antecipado, incluindo o cumprimento do Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida de no mínimo 1,20, a partir de 31 de dezembro 
de 2019, e Índice de Capital Próprio igual ou superior a 20% durante toda a 
sua vigência. Em 31 de dezembro de 2025 todas as cláusulas restritivas es-
tabelecidas no contrato de financiamento foram cumpridas pela Companhia. 
A mensuração do cálculo é requerida anualmente, na data base do exercício.  
Adicionalmente, o contrato de financiamento estabelece covenants financei-
ros e obrigações a serem observados pela Companhia. As principais obri-
gações foram integralmente cumpridas, e, encontram-se transcritas abaixo: 
(a) Ter suas demonstrações financeiras auditadas por auditor independente 
registrado na CVM. (b) Redução do capital social da emissora, independen-
temente da distribuição de recursos às suas acionistas diretas e indiretas, 
ou cancelamento de adiantamento para futuro aumento de capital realizados 
por acionistas da emissora, sem prévia autorização do debenturista. (c) Não 
constituir, sem autorização prévia do BNDES, penhor ou gravame sobre os 
direitos do Contrato de Cessão fiduciária. (d) Vincular, em favor de outro cre-
dor, os direitos creditórios a serem dados em garantia ao BNDES. (e) Sem 
prévia autorização do BNDES, não realizar distribuição de dividendos e/ou 
pagamentos de juros sobre capital próprio cujo valor, isoladamente ou em con-
junto, supere 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado. Em 31 de 
dezembro de 2025, não houve incidência de nenhum evento que requeresse 
comunicação ao BNDES. 13. Provisão para contingências: A Companhia, 
com base na avaliação de seus assessores legais, constitui provisões para 
as ações cujas perdas são consideradas prováveis. As provisões realizadas 
são relacionadas, em especial, a: (i) Causas Trabalhistas, que são referentes 
a ações movidas por ex-empregados de empreiteiros e empresas terceiriza-
das (pleiteando a responsabilidade subsidiária  da companhia), envolvendo 
cobrança de parcelas indenizatórias e outras; (ii) Cíveis , são referentes as 
Servidões Administrativas e Ação Indenizatória, que ocorre quando há diver-
gência entre o valor avaliado pela Companhia para pagamento e o pleiteado 
pelo proprietário e/ou quando a documentação do proprietário não apresenta 
condições de registro (espólios com inventários em andamento, propriedades 
sem matrículas, entre outras). Decorrem também da intervenção no uso do 
capital de terceiros, seja na qualidade de confrontante, seja no caso de imó-
vel onde há áreas de servidão de passagem, a fim de preservar os limites e 
confrontações das faixas de servidão. As contingências provisionadas estão 
classificadas conforme abaixo:

Provisões 
Trabalhis-

tas

Provisões 
Tributária 

(a)

Provi-
sões 

Cívil (b)

Provisões 
Regulató-

rias (c)
Total

Saldo em 
31/12/2024 138 - 2.752 - 2.890
Adições 16 - 2.385 - 2.401
Pagamentos 
ou reversões - - (2.899) - (2.899)
Saldo em 
31/12/2025 154 - 2.238 - 2.392

Saldo em 
31/12/2023 169 2.050 2.689 3.358 8.266
Adições 854 - 1.092 - 1.946
Pagamentos 
ou reversões (885) (2.050) (1.029) (3.358) (7.322)
Saldo em 
31/12/2024 138 - 2.752 - 2.890
(a) Refere-se ao processo de ação anulatória do Auto de Infração nº 003/ISS-
QN/PMR/2017, lavrado em 17/10/2017, pela Secretaria da Fazenda do Muni-
cípio de Ribeirãozinho/MT, com vistas à cobrança de valores a título de Impos-
to sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, referentes a fatos geradores 
supostamente ocorridos nos exercícios de 2013 a 2017. No segundo trimestre 
de 2024, os advogados encarregados pelo processo efetuaram a revisão do 
prognóstico de perda deste processo, alterando a sua classificação de pro-
vável para possível o montante de R$2.050 acrescidos de atualizações. Com 
base nessa análise, a Companhia atualizou seu registro e divulgação. (b) Em 
dezembro/2025, após reavaliação técnica conduzida por assessores jurídicos 
com base em novos elementos processuais, houve revisão do prognóstico de 
perda de provável para possível em processos referentes à constituição de 
servidão administrativa destinados à instalação de linhas de transmissão de 
energia elétrica. (c) Provisão constituída em dezembro de 2023 para desconto 
de receita após queda de torre em função de evento climático extremo. Em 
janeiro de 2024, a Companhia reverteu a provisão após obter decisão liminar 
favorável suspendendo o desconto de qualquer valor até a decisão de mérito.
As contingências com prognóstico de perda possível estão classificadas con-
forme abaixo: 31/12/2025 31/12/2024
Trabalhistas 646 1.119
Tributária 2.921 2.559
Civil (a) 35.879 27.659

39.446 31.337
(a) A variação decorre, basicamente, das causas relacionadas à constituição 
de servidão administrativa destinados à instalação de linhas de transmissão 
de energia elétrica. Os assessores jurídicos atualizaram os prognósticos de 
alguns processos de perda provável para possível e atualizaram os valores 
das causas conforme indexador, no montante de R$ 8.220.
14. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O impos-
to de renda e a contribuição social são apurados respectivamente com base 
no Lucro Real/Prejuízo Fiscal e Base Negativa. Foram apurados considerando 
a avaliação feita pela administração com base nos fluxos de caixa futuros e 
testes de recuperabilidade dos investimentos que indicaram que a Companhia 
terá rentabilidade para compensar os prejuizos fiscais acumulados.Em 2024 a 
empresa destinou R$1.280 referente aos incentivos da Lei Rouanet (4%), Lei 
do Esporte (2%), Fundo para a Infância e Adolescência (1%) e Fundo do Idoso 
(1%). O valor do passivo diferido refere-se a diferenças temporárias apuradas 
com base na remuneração do ativo de contrato.

Ativo Diferido
Descrição Base de 

cálculo IR - 25% CSLL - 9% Total
 

Saldo em 31/12/2024 - 53.531 19.284 72.815
Adições 2025 10.605 (3.607) (1.298) (4.905)
Amortização 2025 - - - -
Saldo em 31/12/2025 49.924 17.986 67.910

Passivo Diferido
Descrição Base de 

cálculo IR - 25% CSLL - 9% Total
 

Saldo em 31/12/2024 157.143 56.544 213.687
Adições 2025 32.471 8.135 2.928 11.063
Amortização 2025 - - - -
Saldo em 31/12/2025 165.278 59.472 224.750
 

Líquido em 31/12/2025 - 115.354 41.486 156.840
 

Líquido em 31/12/2024 - 103.612 37.260 140.872
Imposto a Recuperar

Descrição IR - 25% CSLL - 9% Total
 

Saldo em 31/12/2024 1.937 889 2.826
Pagamento por estimativa (291) (297) (588)
Saldo negativo 2024 - - -
Transferência Saldo Negativo (1.646) (592) (2.238)
Outros 671 518 1.189
Saldo em 31/12/2025 671 518 1.189

Passivo Corrente
Descrição IR - 25% CSLL - 9% Total

 

Saldo em 31/12/2024 621 274 895
Pagamentos 2024 (8.385) (3.656) (12.041)
Adições 2025 14.953 5.392 20.345
Compensação IR retido sobre 
aplicação financeira (1.909) - (1.909)

Compensação imposto retido sobre 
faturamento (85) (23) (108)

Compensação Prejuízos Fiscais / 
Base Negativa (4.493) (1.617) (6.110)

Incentivo Cultural - Lei 8313 (480) - (480)
Saldo em 31/12/2025 222 370 592

15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 31 
de dezembro de 2024, o capital social subscrito e integralizado da Companhia 
é de R$733.832 (setecentos e trinta e três milhões, oitocentos e trinta e dois 
mil, trezentos e três reais) dividido em 733.832.303 ações ordinárias nomina-
tivas subscritas e integralizadas, no valor nominal de R$1,00 cada, pela State 
Grid Brazil Holding S.A. e Copel Geração e Transmissão S.A., na proporção 
de 51% e 49%, respectivamente. A composição do capital social subscrito da 
Companhia é como se segue:

b) Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líqui-
do do exercício, observando-se os limites previstos pela Lei das Sociedades 
por Ações. c) Dividendos: Aos acionistas é garantido estatutariamente um di-
videndo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido após a destinação para 
reserva legal, calculado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por 
Ações, n° 6.404/76. Em 09 de março de 2023, os acionistas aprovaram a 
postergação do pagamento de dividendos anteriormente destinados, em ra-
zão da emissão da Resolução Autorizativa 9693, para a implantação de um 
banco de reatores na Subestacao Marimbondo 2. De modo a evitar qualquer 
descumprimento ao disposto no art. 205 da Lei nº 6.404/76, a Administração 
submeterá à Assembleia Geral Ordinária proposta para postergação dos pra-
zos de pagamento dos dividendos declarados nos exercícios de 2023, 2024 
e 2025. Em 10 de maio de 2024, a Companhia pagou o valor de R$20.976 e 
em 27 de novembro de 2024, a Companhia pagou o valor de R$12.144, refe-
rente à distribuição parcial de dividendos mínimos obrigatórios dos exercícios 
anteriores. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia destinou o valor de 
R$10.945, equivalente a 25% do lucro líquido ajustado após a destinação de 
5% para reserva legal, para distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, 
sendo R$0,0149 para cada ação do capital social. Em 30 de maio de 2025, 
a Companhia pagou o valor de R$23.232, referente à distribuição parcial de 
dividendos mínimos obrigatórios dos exercícios anteriores. Em 31 de dezem-
bro de 2025, a Companhia destinou o valor de R$11.172, equivalente a 25% 
do lucro líquido ajustado após a destinação de 5% para reserva legal, para 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, sendo R$0,0152 para cada 
ação do capital social.
16. Receita operacional líquida:

17. Custo de construção

19. Despesas operacionas e administrativas

20. Receitas (despesas) financeiras

21. Gestão de riscos: O gerenciamento de riscos visa identificar e analisar 
os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir as estratégias 
de controle e as ações para mitigação dos riscos e subsequentemente para 
monitorar esses riscos. A Administração define o apetite para riscos em con-
textos e situações específicas e acompanha cumprimento do plano de geren-
ciamento de riscos, revisando sua estrutura de gerenciamento de risco em 
relação aos riscos enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos 
é feito também com base nas políticas dos acionistas da Companhia. Esta 
nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos a seguir mencionados e as estratégias de gerenciamento adotadas. a) 
Riscos de crédito: É o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes 
de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, oriundas 
da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. As operações 
que sujeitam a companhia ao risco de crédito decorrem principalmente de 
caixa e equivalentes de caixa, bem como de exposições de crédito a clientes, 
conforme apresentado a seguir:

• Caixa e equivalentes de caixa: representado pelo valor mantido em contas 
bancárias e aplicações financeiras de liquidez imediata. A política de abertu-
ra de contas bancárias e aplicações financeiras restringe o relacionamento 
com instituições bancárias com rating mínimo de AA+. As aplicações devem 
ser feitas predominantemente em CDB. • Contas a receber: a Administração 
entende que não é necessária a contabilização de provisão para devedores 
duvidosos em relação aos seus clientes, considerando o baixo risco de ina-
dimplência de seus clientes. O Contrato de Uso do Sistema de Transmissão 
(“CUST”), celebrado entre o ONS, as concessionárias de transmissão e o usu-
ário, tem como um de seus objetivos: “Estabelecer os termos e as condições 
que irão regular a administração pelo ONS da cobrança e da liquidação dos 
encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de garantias, atuan-
do por conta e ordem das concessionárias de transmissão.” São instrumentos 
financeiros que garantem o recebimento dos valores devidos pelos usuários 
às concessionárias de transmissão e ao ONS, pelos serviços prestados e 
discriminados no CUST: i) Carta de Fiança Bancária - CFB e ii) Contrato de 
Constituição de Garantia - CCG. As principais vantagens desses mecanismos 
de proteção estão descritas a seguir: • Riscos diluídos, pois todos os usuários 
pagam a todos os transmissores. • As garantias financeiras são fornecidas 
individualmente pelos usuários. • Negociações de pagamento são feitas dire-
tamente entre transmissores e usuários. • No caso de não pagamento, a Com-
panhia, como agente de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento 
centralizado da garantia bancária do usuário - CFB.• Caixa restrito: represen-
tado pelo valor acumulado nas contas reservas do BNDES e das debêntures, 
apresentada em garantia ao contrato de financiamento firmado com o Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e conforme 
previsto na Escritura de Segunda Emissão de Debêntures da Companhia. b) 
Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros, pela Companhia, 
tem como objetivo proteger seus ativos e passivos, minimizando a exposi-
ção a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às oscilações de 
taxas de juros e índices de preços. A Companhia não enxerga necessidade 
em fazer hedge para se proteger desses riscos, tendo em vista que na fase 
atual de Operação e Manutenção não há exposição a variações de preços de 
commodities e seus contratos têm índice de reajuste em linha com reajuste 
da receita. Porém esses riscos são monitorados periodicamente pela Adminis-
tração. A Companhia também não pratica aplicações de caráter especulativo 
ou em quaisquer outros ativos de riscos. Risco de taxa de juros: refere-se aos 
impactos nas taxas de juros variáveis sobre as receitas financeiras oriundas 
das aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 
2024, o perfil dos instrumentos financeiros relevantes remunerados por juros 
variáveis da Companhia era:31/12/ 

2024
Juros 
Apro-

priados

Amor-
tização 

de 
Juros

Amor-
tização 
de Prin-

cipal

Custo 
de tran-
sação a 

amortizar

31/12/ 
2025

Debêntures 118.957 13.590 (8.534) (18.778) - 105.235  
Custo de 
transação (1.800) - - - 60 (1.740)
  117.157 13.590 (8.534) (18.778) 60 103.495

Resultado - Diferido
Descrição Base de 

cálculo 31/12/2025 31/12/2024
 

IR diferido passivo - CPC 47 
Receita de Ativo de Contrato 32.471 (8.337) (9.047)
IR diferido passivo - Provisão 
de Contingências (497) 100 906
IR diferido passivo - Provisão 
de PECLD 3.738 911 999
CS diferida passivo - CPC 47 
Receita de Ativo de Contrato 32.471 (3.018) (3.257)
CS diferida passivo - 
Provisão de Contingências (497) 45 333
CS diferida passivo - 
Provisão de PECLD 3.738 336 368

(9.963) (9.698)
Resultado - Corrente

Descrição 31/12/2025 31/12/2024
 

Incentivo Cultural - Lei 8313 908 -
Imposto de Renda corrente (15.203) (12.368)
Contribuição social corrente (5.482) (4.722)

(19.777) (17.090)

Instrumentos financeiros por indexador 31/12/2025 31/12/2024
CDB-DI 15.814 4.407
FUNDO DE INVESTIMENTO BANCOS 
REFERENCIADOS DI 18.946 38.461

Sábado, domingo e segunda-feira, 28 de fevereiro, 1º e 2 de março de 2026
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Dessa forma, eventual desvalorização nas taxas de juros poderá impactar 
negativamente o resultado da Companhia. Análise de sensibilidade de taxa 
de juros variável - aplicações financeiras: A Companhia está exposta ao risco 
de variação das taxas de juros dos instrumentos financeiros em aberto ao 
fim do exercício deste relatório. Para elaboração da análise de sensibilidade, 
considera-se a curva histórica dos índices econômicos, bem como projeções 
divulgadas por entes com reconhecimento de mercado. Para aplicações finan-
ceiras, a política de investimentos da companhia restringe-se a instrumentos 
de renda fixa, estando sua exposição atrelada principalmente ao risco de va-
riação do CDI, porém somente em relação aos ganhos financeiros, não ha-
vendo impacto nas contas de ativo. Análise de sensibilidade de taxa de juros 
variável - financiamentos: Com relação aos empréstimos e financiamentos, a 
exposição da companhia está relacionada à variação da TJLP, indexador do 
Contrato de Financiamento com o BNDES, e ao IPCA, indexador da Segunda 
Emissão de Debêntures. As projeções indicativas para a variação da TJLP 
nos próximos meses não trazem alterações materialmente relevantes para o 
total de despesas financeiras da companhia no próximo período. As variações 
do IPCA são capturadas no reajuste anual da RAP, rebalanceando o fluxo de 
caixa da Companhia e por isso, eventual aumento na despesa financeira seria 
acompanhado em aumento da Receita de Serviços, ainda que em momentos 
diferentes. • Risco de inflação - a receita da Companhia é atualizada anual-
mente por índices de inflação. Em caso de deflação, as concessionárias terão 
suas receitas reduzidas. Em caso de repentino aumento da inflação, a Com-
panhia poderia não ter as suas receitas ajustadas tempestivamente e, com 
isso, incorrer em impactos nos resultados. c) Riscos operacionais: Os riscos 
operacionais são aqueles inerentes à própria execução do negócio da Compa-
nhia e podem decorrer das decisões operacionais e de gestão da Companhia 
ou de fatores externos, tais como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial.• 
Risco técnico - a infraestrutura da Companhia é dimensionada de acordo com 
orientações técnicas impostas por normas locais e internacionais. Ainda as-
sim, eventos decorrentes de caso fortuito ou força maior podem causar impac-
tos econômicos e financeiros maiores do que os previstos pelo projeto original. 
Nestes casos, a Companhia pode ter seu caixa impactado pelos custos neces-
sários para o reestabelecimento das instalações às condições de operação, 
ainda que não haja desconto da Parcela Variável de Indisponibilidade (PVI), 
decorrente de eventuais indisponibilidades de suas Linhas de Transmissão. A 
Companhia mitiga o risco de perda de ativos mediante a contratação de cober-
tura securitária para a totalidade dos ativos de transmissão. • Riscos regulató-
rios - a Companhia está sujeita a extensa e complexa legislação e regulação 
governamental emitida pelos seguintes órgãos: Ministério de Minas e Energia 
- MME, ANEEL, ONS e Ministério do Meio Ambiente. • Risco de construção 
e desenvolvimento da infraestrutura - caso a Companhia, por determinação 
regulatória, necessite expandir os seus negócios com a construção de novas 
instalações de transmissão poderá incorrer em riscos inerentes a atividade 
de construção, atrasos na execução da obra e potenciais danos ambientais 
que poderão resultar em custos não previstos e/ou penalidades. Ainda assim, 
qualquer novo investimento aprovado pelo Poder Concedente será remunera-
do por incremento da RAP. O risco de atrasos na construção de novas insta-
lações pode estar ligado ao fato de a Companhia depender de terceiros para 

Ativos financeiros Categoria
  

Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado
Caixa restrito Valor justo por meio do resultado
Contas a Receber Valor justo pelo custo amortizado
 

Passivos financeiros
 

Fornecedores Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Outros passivos financeiros
Debêntures Outros passivos financeiros
Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, o valor de mercado 
dos ativos e passivos financeiros acima se aproxima do valor contábil. Clas-
sificações contábeis e valores justos: No que tange ao cálculo dos valores 
justos, para os principais saldos sujeitos a variações entre os valores contá-
beis e valores justos, consideramos: • Caixa e equivalentes de caixa - contas 
correntes e aplicações financeiras conforme posição dos extratos bancários. 
• Caixa restrito - representado pelo valor acumulado nas contas reservas do 
BNDES e das Debêntures. • Empréstimos e financiamentos - a Companhia 
considera que os valores justos para o financiamento do BNDES são conside-
rados próximos aos saldos contábeis, uma vez que não existem instrumentos 
similares, com vencimentos e taxa de juros comparáveis. • Debêntures - a 
Companhia considera que os valores justos para as debêntures são conside-
rados próximos aos saldos contábeis, uma vez que não existem instrumentos 
similares, com vencimentos e taxa de juros comparáveis. Hierarquia do valor 
justo: • Nível 1 - preços cotados não ajustados em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos. • Nível 2 - inputs, exceto preços cotados, incluídos no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo (diretamente preços ou 
indiretamente derivado de preços). • Nível 3 - premissas, para o ativo ou pas-
sivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Todos os instrumentos financeiros registrados e classificados 
pela Companhia a valor justo por meio do resultado foram classificados no 
nível 2. Não houve instrumentos financeiros alocados aos Níveis 1 e 3, nem 
ocorreram transferências de níveis no período observado. Gerenciamento do 
capital: A política da Administração é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, do setor e do mercado, e manter o desen-
volvimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre ca-
pital, que a Companhia define como resultados de atividades operacionais 

Vigência Limite má-
ximo de 

indenizaçãoTipo de seguro Início Fim Apólice
 

Riscos 
Operacionais 12/09/2025 12/09/2026 R$60.000 02852.2025.0001. 

0196.0007482
Responsabilidade 

Civil 12/04/2025 12/04/2026 R$10.000 5100000049525
23. Transações com partes relacionadas: a) Remuneração de Administra-
dores: Até 31 de dezembro de 2025 o total destinado à remuneração dos 
Conselheiros e Administradores foi de R$995 (R$1.036 em 31 de dezembro 
de 2024). b) Operações comerciais:

Partes Natureza Natureza 31/12/ 
2025

31/12/ 
2024relacionadas contábil da operação

Ativo
Copel Geração e 
Transmissão S.A

Contas a 
receber

Receita Anual 
Permitida 148 184

COPEL Distribuição S.A. Contas a 
receber

Receita Anual 
Permitida 466 535
Total 614 719

Passivo
Silvania Transmissora de 

Energia S.A. Fornecedores Custo de O&M - 74
Total - 74

Dividendos a pagar
Copel Geração e 
Transmissão S.A Dividendos Dividendos 28.107 34.017
State Grid Brazil Holding Dividendos Dividendos 29.255 35.405

57.362 69.422
Partes Natureza Natureza 31/12/ 

2025
31/12/ 
2024relacionadas contábil da operação

Resultado (Receitas)
Copel Geração e 

Transmissão S.A
Receita 
Operacional

Receita Anual 
Permitida 2.119 4.423

COPEL Distribuição S.A. Receita 
Operacional

Receita Anual 
Permitida 6.618 13.138

8.737 17.561
Resultado (Despesas)
State Grid Brasil Holding - 
Aluguel

Custos 
administrativos Aluguel 129 119

Itumbiara Transmissora de 
Energia S.A

Custo 
Operacional Custo O&M - 427

Silvania Transmissora de 
Energia S.A.

Custo 
Operacional Custo O&M 1.091 531

1.220 1.077

Aos Acionistas e Diretores da Guaraciaba Transmissora de Energia (TP 
Sul) S.A. - Rio de Janeiro - RJ - Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Guaraciaba Transmissora de Energia (TP Sul) S.A. (Compa-
nhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Guaraciaba Transmissora de Energia (TP Sul) S.A. em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, fo-
ram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-
monstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa 
auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resulta-
dos de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades des-
critas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a esse principal 
assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de pro-
cedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distor-
ções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, 
fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. Mensuração do ativo de contrato: Conforme di-
vulgado na Nota 4.a às demonstrações financeiras, a Companhia avalia que, 
mesmo após a conclusão da fase de construção da infraestrutura de transmis-
são, segue existindo um ativo de contrato pela contrapartida da receita de 
construção, uma vez que é necessário a satisfação da obrigação de operar e 
manter para que a Companhia passe a ter um direito incondicional de receber 
caixa. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo do ativo de contrato da Compa-
nhia é de R$1.571.347mil. O reconhecimento do ativo de contrato e da receita 
da Companhia de acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com cliente 
requer o exercício de julgamento significativo sobre o momento em que o 
cliente obtém o controle do ativo. Adicionalmente, a mensuração do progresso 
da Companhia em relação ao cumprimento da obrigação de performance sa-
tisfeita ao longo do tempo requer também o uso de estimativas e julgamentos 
significativos pela diretoria para estimar os esforços ou insumos necessários 
para o cumprimento da obrigação de performance, tais como materiais e mão 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
de obra, margens de lucros esperada, ou inexistência de margens de lucro 
esperada, em cada obrigação de performance identificada e as projeções das 
receitas esperadas. Finalmente, por se tratar de um contrato de longo prazo, 
a identificação da taxa de desconto que representa o componente financeiro 
embutido no fluxo de recebimento futuro também requer o uso de julgamento 
por parte da diretoria. Devido à relevância dos valores e do julgamento signifi-
cativo envolvido, consideramos a mensuração da receita de contrato com 
clientes como um assunto significativo para a nossa auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria inclu-
íram, dentre outros: i) o entendimento do desenho dos controles internos cha-
ve relacionados aos gastos realizados para execução do contrato; ii) análise 
da existência ou não de margem nos contratos; iii) análise do contrato de 
concessão e seus aditivos para identificação das obrigações de performance 
previstas contratualmente, além de aspectos relacionados aos componentes 
variáveis aplicáveis ao preço do contrato; iv) a revisão dos fluxos de caixa 
projetados, das premissas relevantes utilizadas nas projeções de custos e na 
definição da taxa de desconto utilizada no modelo com o auxílio de profissio-
nais especializados em avaliação de empresas; e v) a avaliação das divulga-
ções efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras. Com base 
nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, conside-
ramos que a mensuração do ativo de contrato e da receita de construção e as 
respectivas divulgações são aceitáveis no contexto das demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto. Outros assuntos - Demonstrações do valor 
adicionado: A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2025, elaborada sob a responsabilidade da 
diretoria da Companhia, e apresentada como informação suplementar, foi sub-
metida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstra-
ções financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Téc-
nico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações.Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-

fornecer os equipamentos utilizados em suas instalações e, por isso, estar 
sujeita a aumentos de preços e falhas por parte de tais fornecedores, como 
atrasos na entrega dos equipamentos ou entrega de equipamentos avariados. 
Tais falhas poderão prejudicar as atividades e ter um efeito adverso relevante 
nos resultados da Companhia. Adicionalmente, devido às especificações téc-
nicas dos equipamentos utilizados em suas instalações, a Companhia tem à 
disposição poucos fornecedores. • Risco de seguros - a Companhia contrata 
seguros de risco operacional e de responsabilidade civil contra terceiros para 
suas linhas de transmissão e subestações. A Companhia adota critérios na 
contratação dos seguros com o intuito de utilizar as melhores práticas adota-
das por outras empresas representativas do setor, contratando cobertura para 
a totalidade de seu ativo e limitando os valores de indenização com base em 
estudos de perda máxima provável, resultando em elevados níveis de cober-
tura securitária. 21.1. Categorias de instrumentos financeiros:

divididos pelo patrimônio líquido total. A Administração também monitora o 
nível de dividendos para acionistas ordinários. 22. Cobertura de seguros: A 
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Na data de fechamento 
deste relatório, a cobertura de seguros era como abaixo:

da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aquele que foi considerado como mais significativo na auditoria das demonstra-
ções financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui o princi-
pal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

Rio de Janeiro, 05 de fevereiro de 2026.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC 2SP-015199/F
Pia Leocádia de Avellar Peralta - Contadora

CRC RJ-101080/O

Changwei Chen - Diretor Presidente e de Finanças                                    Carlos Eduardo Moscalewsky - Diretor Técnico e de Meio Ambiente                        Vanessa da Silva Sá Freire - Contadora - CRC-RJ-087216/O-4

Sábado, domingo e segunda-feira, 28 de fevereiro, 1º e 2 de março de 2026
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